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MINIsTÉRIO DA FAZENDA
TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PRIMEIRA cÂMARA

•

PROCESSO N°
SESSÃODE
ACÓRDÃO N°
RECURSO N°
RECORRENTE
RECORRIDA

10830-004634/88-82
08 de julho de 1993
301-27.455
111.264
ICI BRASIL S.A
DRF - CAMPINAS - SP

1.1. e LP.I - CLASSIFICAÇÃO TARIFÁRIA. O capítulo 29 da
TAB compreende, unicamente, os compostos orgânicos de
constituição química definida.
Os produtos tensoativos, nos termos das Notas Explicativas da
Nomenclatura do Conselho de Cooperação Aduaneira ....
(NENCCA), classificam-se na posição 34.02.
A mercadoria denominada, comercialmente, de IGEPON T-77, por
ser um produto de constituição química não definida, com
características tensoativas, do tipo Aniômico, classifica-se no código
TAB 34.02.01.00.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

•

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Terceiro Conselho
de Contribuintes, por maioria de votos, em negar provimento ao recurso, vencidos os
Conselheiros Fausto de Freitas e Castro Neto, MiguelCalmom Villas Boas e José
Theodoro Mascarenhas Menck, na forma do relatório e voto que passam a integrar o
presente julgado.

r1~:1D~T~1I ~ \OSTA \l M /' l
~~JA~ ~c~ 'Wj)N ~
MARIA DE FATI ESSOA DE MELLO CARTAXO
RELATOR ~

\\ RUY RODRIGU D SOUZA
,~ PROCURADOR D AZENDA NACIONAL

VISTA EM O 5 SET 19~i
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros JOÃO
BAPTISTA MOREIRA, RONALDO LINDIMAR JOSÉ MARTON. Ausente o
Conselheiro LUIZ ANTONIO JACQUES.
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URVIÇO PUBLICO FEDERAL

PRO CESSO N!' 10830.004.634/88-82

RECURSO N9: 111.264

ACOROÁO N9: 3 O1 - 27455

RECORRENTE: ICI BRASn S/A

R E ~ A T a R I o
ICI BRASI~ S/A submE!tE!u a dE!spacho aduanE!iro,

através da DE!claraç~o dE! Importaç~o DI nQ 511213, dE!
11.12.86, o produto classificado na posiç~o TAB 29.25.99.00,
com al íquotas dE! 30% para o I I E! 0% para o IPI, E! assim

. dE!scr i to (f ls 11 ):

"sal sódico dE! dE!rivado sulfonado dE! composto
aminado (Amida Primária) do ácido monocarboxíl ico (!'J,?,O~EOY~),
isolado com 30% dE! impurE!zas provE!niE!ntE!s do procE!sso dE!
obtE!nç~o, solúVE!l na água com propriE!dadE!s tE!nsoativas (do tipo
Anionico) .

NOMEQUrMICO: SODIUM METHY~-N-O~EOY~ TAURATE
CONCENTRAOAOMrNIMA/GRAU DE PUREZA: Mínimo dE! 70%
ESTADO FrSICO: Sa~IDO - QUA~IDADE: Industrial."

•• O ~ABANA-santos, procE!dE!ndo
matE!rial assim SE! pronunciou (fls. 05):

a análisE! do

I

"Trata-sE! dE! N-METI~-N-O~EI~-TAURATO dE! SaDIO,
um produto dE! constituiç~o química dE!finida, com
caractE!rísticas tE!nsoativas do tipo aniÓnico."

;~, BasE!ando-sE! no rE!fE!rido laudo, quando da
fiscalizaç~o da 2ª fasE! do DE!spacho AduanE!iro Simplificado -
DAS, a autoridadE! fiscal lavrou TE!rmO dE! Intimaç~o dE!
fls. 06, E!m 25/11/88 , classificando o produto na posiç~o TAB
34.02.01.00, com alíquotas dE! 50% para o II E! 15% para o IPI.
Foi E!xigida á difE!rença dos dois tributos E! multa do artigo
364, 11, do R1PI, por falta de recolhimento do IPI devido.

ÀS fls. 16, a interE!ssada esclarE!cE!u, em
resposta ao referido Termo de Intimaç~o, qUE! a classificaç~o
fiscal adotada E!stá de acordo com a oriE!ntaç~o constantE! do
Parecer CST nQ 338, de 23.02.81, cuja cópia foi anexada às fls.
17.

Em 27/12/88 foi lavrado o Auto de Infraç~o dE!
fls 01 baseado no Parecer de fls. 18 aprovado pelo hE!fe do
,serviço de controle Aduaneiro.

,

!



SERViÇO PÚBLICO FEDERAL

autuada
• .Recurso n9

Acordão ]'9

Em
argumentou que:

111. 264
301. 27-455sua impugnac~o de fls. 19,

FLS.

a

3...........

•

a) promoveu a importac~o e desembaraco do
produto objeto do AI, classificando-o na posic~o 29.25.99.00 da
TAB ent~o vigente, amparada no Parecer OST nQ 338, de 23.02.81,
publicado no D.O.U. de 13.03.81, editado em raz~o do processo
nQ 0810-38.645/79, de interesse da empresa Hokko do Brasil
Indústria Química e Agro Pecuária Ltda;

b) o produto importado é exatamente o mesmo do
constante do referido Parecer OST nQ 338/81, e as empresas
envolvidas o utilizam para a mesma func~o: matéria prima na
fabricac~o de produtos agropecuários, defensivos agrícolas;

c) pel~ princípio da isonomia (igualdade de
todos perante a Lei), o mesmo tratamento tributário
(classificac~o fiscal) deve ser aplicado às partes que se
encontrem na mesma situac~o legal, o que equivale dizer que a
classificac~o fiscal adotada pela autuada, no presente caso,
está absolutamente correta, de acordo com o decidido no Parecer
OST 338/81.

Na Informac~o Fiscal de fls. 24/26
autuante propôs a manutenc~o do lancamento.

o fiscal

•

Em primeira Instáncia, a ac~o fiscal foi julgada
procedente (fls. 43/44 ), conforme as seguintes consideracões:

que n~o existe igualdade entre os dois
produtos, visto que o Parecer invocado pela impugnante se
refere ao produto denominado comercialmente "FENOPON-77" - pó
de cor creme, ao passo que o produto importado se chama
"IGEPON-77" - sólido em escamas amarelas;

- que o produto objeto do referido Parecer é um
produto orgánico de constituic~o química definida, conforme
consta do Parecer Normativo OST nQ 82/86, item 4, enquanto que
o produto despachado n~o possui constituic~o química definida;

- que o capítulo 29 da TAS compreende unicamente
os compostos orgánicos de constituic~o química definida "ex-vi"
da NOTA (29-I) letra "a";

- que a classificac~o adotada
se alicerca nos Pareceres Normativos OST nQ
segundo os quais os produtos orgánicos
exclus~o do sab~o) se classificam na posiC~o

pela fiscalizac~o
124/75 e 116/86,
tensoativos (com
34.2 da TAS/TIPI;

- que o laudo de fls.
produto tensoativo.

05 constatou ser um

voluntário
Inconformada,

(fls. 47/48),
a empresa
solicitando

apresentou recurso
~mUl"'O d,

IMPRESSO GRAFI:,., OMF.f>E
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Recurso n9 111.264
Acórdão n9 301.27-455

FLS. 4...........

decisao recorrida, alegando que:
- o seu produto é o mesmo constante do Parecer

CST 338/81, sendo que a diferença entre eles refere-se, apenas,
quanto ao nome comercial e à forma de apresentacao: um sob a
forma de PÓ de cor creme e outro sólido, em escamas amarelas
(creme e amarela sao cores similares), e que o nome científico
do produto importado é o mesmo identificado pelo LABANA;

- que o Parecer Normativo CST nQ
pelo julgador de primeira instância, confirma
posiçao correta adotada pela recorrente.

82/86, evocado
inteiramente a

Em 01/08/89, a recorrente requereu a juntada ao
referido Processo da cópia da Decisao (fls. 55/57), proferida
pela autoridade competente da DRF-Santos, em processo onde se
discutiu a classificaçao fiscal do produto em questao, tendo a
classificacao fiscal adotada pela empresa signatária sido
reconhecida como correta naquela julgamento.

• (fls. 49/54 ).
Anexa, ainda, uma cópia do Parecer 82/86

Os membros da Primeira câmara do Terceiro
Conselho de Contribuintes resolveram, por unanimidade de votos,
através da Resoluçao de 301- 693 (fls. 74/77 ), converter o
julgamento em diligência à CST (Coordenaçao do sistema de
Tributacao), para informar se o produto se enquadra na
classificacao do PN 82/86.

A COSIT lDINOM) em Informacao de nQ 499 (fls
80/81) repetiu os esclarecimentos já prestados ao Egrégio
Conselho pela Informacao OST (DCM) nQ 472/92, com referência ao
processo nQ 10830-004.628/88-80, e Informaçao COSIT (DINOM) nQ
492/92, com referência ao Processo nQ 10830-004.630/88-21,
ambos da mesma interessada, e propÔs ao final o retorno do
referido Processo ao 3Q Conselho de Contribuintes (Primeira
Câmara) .

relatório.~

IMPRESSO GRAFI;:A DMF.pe .



SERViÇO PUBLICO FEDERAL

Processo nQ 10.830.004.634/88-82
Acórdão nQ 301-27455

FLS. ••••.•.•.•.

Recurso nO ']:": ,c~ '~~-.- • :-=-'~~--~J:
'i;.;} 1 1'."-2 6 ~ ,!.

V O T O

•

•

Conselheira:MARIA DE FATIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO,relatora.

O recurso é tempestivo, pelo que deve ser conhecido.
O nucleo da matéria litigiosa que se discute nestes

autos se prende ã classificação tarifãria do produto denomina
do comercialmente de IGEPON T-77.

A esse respeito, convém ressaltar os seguintes as-
pectos:

1 - Laudo de Anãl ise nQ 2451 (doc. de fI s. 05), espe-
clfico para a mercadoria objeto do presente litl-
gio, importada através da D.I.nQ 5í12l3/86, co..':!
clui que: "Trata-se de N-Metil-N-Oleil- Taurato
de Sódio, um produto de constituição qUlmica nao
definida, com caracterlsticas tensoativas do ti
po Aniônico. (grifos nossos).

2 - O Parecer C.S.J. nQ 338, de 23.02.81 (fls.19) ,
invocado pela empresa para respaldar a classifi
cação fiscal por ela adotada, diz respeito a um
produto de denominação comercial diversa, a sa-
ber, FENEPON T-77, assim como de diferente cons
tituição qUlmica, jã que classificado no código
TAS 29.25.99.00, aplitãvel uriicamente aos com-
postos orgânicos de constituição qUlmica defini-
da.

3 - Conforme se observa, o referido Parecer nao se
aplica ã mercadoria de que trata este processo,
visto que, nos termos do laudo técnico especlf..:L
co, consiste a mesma em produto de constituição
qUlmica não definida, além do que, denomina-se
comercialmente de IGEPON T-77 e não, FENEPON T-77.

4 - Além do mais, o produto de nome comercial "FENE
PON T-77", a que se refere o Parecer CST nQ ....



SERViÇO PUBLICO FEDERAL

Processo nQ 10.830.004.634/88-82
Ac6rdão nQ 301-27455

R e c ur s o n 9 o:.c~i:=új~=~;t.

FLS. 6...........

•

338/81 apresenta-se sob a forma de um po creme
acondicionado em tambores ou galões, enquanto
que o IGEPON T-77 é um s61ido, em escamas (grâ-
nulos) amarelas, o que reforça o entendimento'
de que se trata de produtos distintos.

5 - O Parecer Normativo CST nQ 82/86, ao consolidar
a classificação fiscal dos produtos que especi-
fica, esclarece que a atribuição do c6digo TIPI /
TAB 29.25.99.00 para o produto denominado de
FENEPON T-77, decorreu da aplicação da nota ...
(29-1); letra "a", que dispõe:

"Salvo as exceções resultantes do texto de a1g.!:!
mas de suas posições, estão compreendidos no presen-
te Capltu10, unicamente:

a) os compostos orgânicos de constituição gUl-
mica definida, apresentados iso1adamente,me~
mo contendo impurezas;" (grifos nossos).

6 - Destaca; ainda, o citado Parecer Normativo CST
nQ 82/86 a Nota Complementar NC (29-2) do Capl-
tu10 29 da TAB que determina:

"O importador do produto deste Capltu10 é obri-
gado a declarar-lhe o nome cientlfico e, quando hou
ver, o nome comercial". (grifos nossos).

7 - Do exame das peças dos autos verifica-se ~ue o
importador omitiu da Declaração de Importação o
nome comercial do produto importado, ou seja,
IGEPON T-77, em desobediência ao disposto na cl
ta da Nota Complementar NC(29-2) da TAB, que cor
robora o entendimento de que o questionado pro-
duto não se enquadra no Capltu10 29.

8 - Observa-se, ainda, por outro lado, que a empre-

IMPRESSO GRAFICA OMF.ft: .



FLS 7,j
• • .'" -,,"o ••••

.::-,

•

•

I
I•, •.

SERViÇO PÚBLICO FEDERAL

Processo nO 10.830.004.634/88-32
Acórdão nO 301-27455

- o --- -- -----,:- - -- ~'-~
Re 5 01 uc a o TI' \l-1J.-;~26A~-

sa não logrou demonstrar, em quaisquer das fa-
ses do procedimento fiscal, a incorreção ou im-
procedê nc ia do La udo de Anâ 1ise nO 24.51 (f1s .O5 ),
cuja conclusao ê no sentido de tratar-se a mer-
cadoria objeto do litTgio de "produto de consti-
tuição quTmica não definida", o que afasta, de-
finitivamente, a possibilidade de o mencionado
produto IGEPON T-77, vir a ser classificado no
Caprtulo 29 .

9 - Conclui, ainda, o citado Laudo de Anâlise que o
referido produtoIGEPON T-77 possui caracteris-
ticas tensoativas, do tipo Aniônico, especifi-
cando-o como N-Metil-N-Oleil-Taurato de Sódio.

10 - De acordo com os Pareceres Normativos CST nOs
124/75 e 116/86 "os produtos orgânicos tensoat!
vos (com exclusão do sabão) de constituição qui-
mica não definida" (grifos nossos) classifican-
do-se na posição TAB 34.02.

11 - A tensão superficial da solução aquosa a 0,5% '
do produto, a 200C, sendo de 37,43 dines/cm,co~
forme consta do Laudo de Anâlise, confirmam tr~
tar-se o questionado produto de um agente de s~
perfTcie do tipo aniônico (tensoativo), eviden-
ciando-se, dessa forma, a correção da classifi-
cação tarifâria adotada pela autoridade fiscal:
34.02.01.00 - "Produtos Orgânicos Tensoativos
(com exclusão do sabão) Aniônicos".

12 - Reforça esse entendimento o contido nas Notas
Explicativas da Nomenclatura do Conselho de Co~
peração Aduaneira (NENCCA), ao referir-se aos'
produtos orgânicos tensoativos (agentes de su-~
p"fI",) d, p" i ç'o 34.02, <orno t""~

IMPRESliO GRAFICA DMF.f'E .
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Processo nQ 10.830.004.634/88-83
Acórdão nQ 301-27455

Recurso n9 ',~::.iJ~2J;_4_,_}

"I - Produtos Orgânicos Tensoativos (com
do sabão).

FLS.

exclusão

•

•

Os produtos orgânicos tensoativos desta posi-
çao sao compostos d9constituição qu'mica não definida que Po!
suem um ou mais grupos funcionais hidrófilos e nidrófobos, em
proporção tal que, misturados com água, na concentração de 0,5
por cento ã temperatura de 20QC e depois deixados em repouso
durante uma hora ã mesma temperatura, produzem um l'quido tran!
parente ou translúcido ou uma emulsão estável, sem separaçao
de substâncias insolúveis. São suscept'veis de formar uma cama
da de absorção numa interface e, nesse estado, manifestam um
conjunto de propriedades f'sico-qu'micas, designadamente uma
atividade superficial (por exemplo: diminuição da tensão supe~
ficia1, formação de espuma, emu1sificação e acção mo1hante) e
daf o seu nome de agente de superf'cie por que, a maior parte
das vezes, são conhecidos".

No presente caso, conforme Laudo de Análise de fls.
05, a tensão superficial do produto encontra-se reduzida em

'apenas 37,27 dinas/cm, abaixo, portanto, do limite de 45 di-
nes/cm estabelecido, na referida Nota Explicativa, conforme se
gue:

"Todavia, os produtos que nao sao susceptlveis de
"diminuir a tensão superficial até 45 dines/cm ou menos,com uma
Concentração de 0,5 por cento ã temperatura de 20QC, não se co-,!-
~~ideram como agentes de superf'cie e excluem-se desta posição
'(por exemplo: 38.19)"

13- Finalmente, a Informação 'COSIT (DINON) n9 499,
de 23/10/1992, e1eborada em atendimento ã Reso-
lução n9 301-0.693, citando a Informação CST
(DCM) n9 259/90, que versa sobre materia idênti
ca a que se discute nestes autos, afirma que o
IGEPONT-77 e o FENEPON, T-77 são produtos qUlmi'
cos distintos', neste caso, o IGEPON T-77 não e!
taria abrangido pelo mesmo código dado ao FENE-
PON T-77, através do Parecer Normativo CST 82/

-~



~ vista do exposto e do mais que do processo consta,
nego provimento ao recurso.

Processo n9 10.830.004.634/88-32
Acordão n9 301-27455

Recurso n9 il5.i)i'6C)
86, a não ser..que se comprovasse 'a incorreçao de
um dos laudos, o que não ocorreu no. presente c~
so. Conclui a referida Informação COSIT (DINON)
que a classificação correta para os questiona--
dos produtos, at'é 31.12.88 seria o codigo TAS
34.02.01.00, que foi o adotado pela autoridade'
fiscal e mantido pelo julgador de primeira ins~
tância administrativa .•

SERViÇO PUBLICO FEDERAL FLS.
9...........
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(Jasll~ltPF:f~dlruul~6 d~.
~A DE ~MA PESSOA~LO CARTAXO-relatora .
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